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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO 005/2023

PREÂMBULO

A Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, faz saber aos interessados que se acha aberta a Licitação na modalidade de Pregão Presen-
cial n°. 01/2023, do tipo MENOR PREÇO POR FUNCIONÁRIO.

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 

OBJETO:  A  presente  licitação  tem  por  objetivo  a  contratação  de  empresa  especializada
(Operadora)  com registro  na  Agência Nacional  de  Saúde Suplementar  -  ANS para a  prestação
continuada de serviços, na forma de plano privado de assistência à saúde visando à assistência
médico-hospitalar aos servidores ativos e inativos e seus dependentes legais, para um total estimado
de 31 beneficiários,  em conformidade com as especificações  técnicas constantes  do Anexo I  –
Termo de Referência.

A presente licitação subordina-se, em tudo o que lhe for aplicável, à Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2.002, à Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, à Lei Municipal nº 3.075, de 28 de
fevereiro de 2008, e às disposições do presente Edital. As propostas de preços deverão obedecer às
especificações deste edital.

A SESSÃO DE PROCESSAMENTO DO PREGÃO SERÁ INICIADA ÀS 09H00MIN DO
DIA 02 DE MAIO DE 2023.

Credenciamento: O credenciamento dos participantes ocorrerá concomitante à declaração de aber-
tura da sessão. Não será aceito o credenciamento de empresas que porventura não se fizerem repre-
sentar até o horário estipulado acima. A Câmara não tem qualquer responsabilidade com relação a
envelopes enviados via correios que não chegarem até o horário acima estipulado.

Declarada a abertura da sessão pelo (a) pregoeiro (a), não mais serão admitidos novos propo-
nentes, dando início ao recebimento dos envelopes pelos proponentes credenciados na forma
do item anterior.

Local da Sessão: A Sessão de processamento do presente pregão será realizada no Prédio locado da
Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga, situado à Avenida Doutor Victor Maida, nº.
420, Centro de Ibitinga – SP.
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É de responsabilidade da PROPONENTE manter-se atualizado quanto a quaisquer alterações e/ou
esclarecimentos sobre o EDITAL, através de consulta permanente ao site da Câmara Municipal da
Estância Turística de Ibitinga, http://www.ibitinga.sp.leg.br .

A participação do PROPONENTE nesta Licitação implica no conhecimento integral dos termos e
condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disci-
plinam a matéria.

Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas decorrentes da presente licitação já es-
tão previstos no orçamento vigente, na seguinte classificação: Modalidade 01.031.0001.3008.000 –
Programa de Saúde aos Servidores. Elemento Econômico: 3.3.90.39.00 – Outrso Serviços de Ter-
ceiros Pessoa Jurídica. subelemento Econômico: 3.3.90.39.50 – Serviço Médico-Hospitalar, Odon-
tológico e Laboratoriais.

I – OBJETO 
1.1 A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada (Operadora) com
registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para a prestação continuada de serviços,
na  forma  de  plano  privado  de  assistência  à  saúde  visando  à  assistência  médico-hospitalar  aos
servidores ativos e inativos e seus dependentes legais, para um total estimado de 31 beneficiários,
em conformidade com as especificações técnicas constantes do Anexo I – Termo de Referência.

1.2. Fica expressamente prevista, desde já, a possibilidade de acréscimo ou redução das quantidades
inicialmente licitadas, respeitando-se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado pelo § 1º do
artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

II – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste pregão EMPRESAS do ramo de atividade pertinente ao objeto lici-
tado e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital.

2.2. Não será permitida a participação de empresas: 
a) estrangeiras que não funcionem no País;

b) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

c) que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contra-
tar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações pos -
teriores;

d) impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02;

e) impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei 9.605/98;

f) declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.

g) seja a que título for, servidor público municipal de Ibitinga/SP.

III- CREDENCIAMENTO 
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3.1. Havendo interesse do licitante, por si ou seu procurador, em se fazer representar na sessão pú-
blica do processamento do Pregão, será exigido o credenciamento da pessoa presente.

3.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados, FORA DE ENVELOPE, os seguintes docu-
mentos:
a)  Tratando-se de  Representante Legal  (sócio, administrador, dirigente ou assemelhado), instru-
mento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus pode-
res para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com
firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para
formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento particular, o procura-
dor deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no subitem “a”;

c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo do-
cumento oficial que contenha foto; 

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não pu-
der praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impe-
dido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor
ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na
proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do
menor preço;

e) será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um
deles poderá representar apenas um licitante credenciado.

3.3.  Caso a participante opte pelo envio dos envelopes pelo correio, a mesma deverá encaminhar,
fora dos envelopes, documentos que comprovem poderes da pessoa que assinar a declaração de ple-
no atendimento aos requisitos de habilitação e proposta. Tais documentos encontram-se elencados
no item 3.2 letras “a” e “b” do presente edital.

IV – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DA DECLARAÇÃO DE
PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
4.1. A apresentação da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser rea-
lizada pessoalmente pelo representante, credenciado ou não, à Equipe de Apoio, ou previamente en-
viada juntamente com os envelopes, observando-se o item 3.3 acima.

4.2. A entrega pessoal dar-se-á da seguinte forma:
a) a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabe-
lecido no Anexo III deste Edital, cuja entrega deverá ser concomitante ao credenciamento dos inte-
ressados, deverá ser apresentada fora dos envelopes nº. 01 (proposta) e nº. 02 (habilitação).

b) Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte (ME e EPP), além da declaração cons-
tante do Anexo III,  deverão apresentar  declaração de microempresa ou empresa de pequeno
porte (Anexo IV), conforme o caso, visando ao exercício da preferência prevista na Lei Comple-
mentar nº. 123/06, e apresentada fora dos envelopes nº. 01 (proposta) e nº. 02 (habilitação), no mo-
mento do credenciamento.



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
Site: www.ibitinga.sp.leg.br / E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

c) A proposta de preço e os documentos para habilitação, cuja entrega deverá se dar após o creden-
ciamento do respectivo interessado, deverão ser apresentadas separadamente, em 02 (dois) envelo-
pes fechados e indevassáveis contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os se-
guintes dizeres: 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE
ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2023

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE
ENVELOPE Nº. 02 – HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2023.

V – DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇO
5.1. A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa. Poderá ser
impressa, datilografada ou preenchida a mão de forma legível, redigida em língua portuguesa, salvo
quanto às expressões técnicas de uso corrente, ser datada e assinada pelo representante legal do lici-
tante ou pelo procurador, juntando-se a procuração, caso a mesma ainda não tenha sido juntada no
momento do credenciamento.

5.1.1. NÃO SERÁ ADMITIDO QUALQUER TIPO DE RASURA, EMENDA OU ENTRELI-
NHA. 
5.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;

b) número do Pregão;

c) descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações deste Edital e
respectiva quantidade de cada item.

d) Valor unitário de cada item, valor total de cada item e valor total da proposta, em moeda corrente
nacional, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

f) toda proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação, salvo se dela constar prazo superior, quando então prevalecerá este úl-
timo.

g) O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de duas casas deci-
mais. Caso haja erros nas operações aritméticas, será levado em consideração o valor unitário
apresentado para cada item.
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5.3. Nos preços propostos deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas e custo, como
por exemplo: transporte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, rela-
cionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.

5.3.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos da proposta ou incorreta-
mente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acrésci-
mos a qualquer título.

5.3.2. Os preços propostos e os lances oferecidos são de exclusiva responsabilidade da licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

5.4. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste edital.

5.5. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apre-
sentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações
de reembolsos e indenizações de qualquer natureza, ou mesmo durante a sessão de julgamen-
to do procedimento.

VI– DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
6.1. O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados
os quais dizem respeito a:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individu-
al de Responsabilidade Limitada – EIRELI; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se
tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades em-
presárias ou cooperativas; 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de so-
ciedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir;
f) Registro de Operadora e Autorização de Funcionamento, emitidos pela Agência Nacional de Saú-
de Suplementar – ANS; 
g) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando
de sociedade cooperativa.

6.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou domicí-
lio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e com o INSS – mediante a apresentação da
CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de
Negativa  nos  termos  da  Portaria  MF  358  de  05/09/14  e  Portaria  Conjunta  PGFN  /  RFB  nº
1.751/2014;
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d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual – mediante a apresentação de Certidão de
Regularidade  de  ICMS  -  Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços,  expedida  pela
Secretaria  da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela  Procuradoria
Geral do Estado;

e) Prova de regularidade para com a  Fazenda Municipal – mediante a apresentação de Certidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pelo Município; 

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da

apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva com Efeitos de Negativa, em

cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011.

6.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;
a.1) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a”
deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.
a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o aco-
lhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, acompanhado da comprovação da boa situação financeira da empre-
sa, cujo resultado deverá ser maior ou igual a 01 (um) inteiro, resultantes da aplicação das seguin-
tes fórmulas:

Liquidez Geral = Ativo     Circulante     +     Realizável     à     Longo     Prazo   

                                        Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo

Solvência Geral =        Ativo     Total      

    Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo

Liquidez Corrente =          Ativo     Circulante  

                                         Passivo Circulante

b.1) Os índices acima referidos devem ser apresentados com destaque em folha separada e assinada
pelo representante legal da empresa licitante e respectivo contador, constando o número da inscri-
ção no Conselho Regional de Contabilidade.

6.1.4. Qualificação Técnica
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a) Autorização de funcionamento junto à ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar)
b) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Cer-
tidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 
b.1) O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome do licitante e indicar(em) quantida-
des suficientes para que, juntos, representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos beneficiá-
rios; 
c) A comprovação a que se refere a alínea “b.1” poderá ser efetuada mediante a apresentação de
tantos atestados ou certidões válidas quanto dispuser o licitante.

6.1.5. Declarações e Outras Comprovações 
Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado conforme
modelo mostrado no Anexo III deste Edital, atestando que: 
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e altera-
ções, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere
à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;
b) A empresa atende às normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabeleci-
dos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo; 
c) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Câmara do Municí-
pio de Ibitinga, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contra-
to serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada,
será notificada pelo Diário Oficial do Estado de São Paulo.
d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura
do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o adminis-
trador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda,
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de re-
cuperação judicial está sendo cumprido; 
e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da assina-
tura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de recu-
peração extrajudicial estão sendo cumpridas; 
f) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possuir qualquer dos impedi-
mentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 
g) Exclusivamente para o Microempresário Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Por-
te: seu enquadramento atende a condição de MEI, ME ou EPP, nos critérios previstos no artigo 3º
da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no
mesmo diploma legal, e
h) Exclusivamente para o Microempresário Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Por-
te: a licitante não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara co-
nhecer na íntegra. 
i) No momento da assinatura do contrato, a empresa: 
i.1) comprovará que sua rede credenciada / referenciada possui estabelecimentos que apresentam
condições de atender, de imediato, a quantidade mínima estabelecida no subitem 11 do Termo de
Referência, Anexo I do Edital e que a totalidade prevista dos estabelecimentos estará credenciada
dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato;
i.2) apresentará o registro do produto junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, via-
bilizando a verificação de sua situação de regularidade para comercialização e para ingresso de be-
neficiários; 
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i.3) Somente no caso de cooperativas: está ciente de que deverá indicar gestor encarregado de repre-
sentá-la com exclusividade perante o CONTRATANTE;
j)  Para  cooperativas  que  preencham  as  condições  estabelecidas  no  art.  34,  da  Lei  Federal  nº
11.488/07: a cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações; 
j) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros es-
tranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.
k)  Apresentará  para  contratação  a  relação  de  contratos  firmados  com  a  iniciativa  privada  e
Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura da licitação (apenas para a
empresa vencedora do certame); (Inclusão por determinação judicial proferida nos autos da Ação
Civil  Pública  nº  0010958-65.2014.5.15.0049  da  Vara  do  Trabalho  de  Itápolis  e  PAJ
531.2014.15.003/6-51,  em  trâmite  pela  Procuradoria  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região  do
Ministério Público do Trabalho).

6.2 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
6.2.1.  É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste Edital
pelo comprovante de Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura do Município
de Ibitinga no ramo de atividade compatível com o objeto do certame desde que todos os documen-
tos, especialmente as certidões, estejam em sua plena validade, e cujas informações estarão disponi-
bilizadas no Registro Cadastral, com exceção para as empresas de pequeno porte e micro empresas,
conforme itens 6.1.5.2 e 6.1.5.3 do presente edital.

6.2.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões ou qualquer outro documento que
possua prazo de validade, e deva ser apresentado para habilitação/proposta/documentos para assina-
tura do contrato/Ata de Registro de Preços (quando for o caso), a Administração aceitará como váli-
dos os expedidos até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das pro-
postas.

6.2.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for fi-
lial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, observado o item
6.1.3 letra a.

6.2.4. Os documentos necessários ao credenciamento, a Proposta, a habilitação e para assinatura do
Contrato deverão ser apresentados com cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro/Equipe de Apoio, exceto documentos cuja conferência/emissão se dê por meio de internet;
ou, caso não venham acompanhados do original, estejam com autenticidade reconhecida.

6.2.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;

6.2.6. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do lici-
tante.
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6.2.7. É facultado ao Pregoeiro ou a Equipe de apoio efetuar diligência, sob a forma de consulta di-
reta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos
por este meio eletrônico.

6.2.8. Caso os documentos declaratórios solicitados em edital não forem apresentados juntamente
com a documentação exigida, tal falta poderá ser saneada de próprio punho no momento da sessão,
pelo representante da empresa, desde que possua poderes para tanto, devidamente comprovado em
procuração ou contrato social;

6.2.9. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada ven-
cedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistên-
cia de recursos, ou pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, na hipótese de existência de recursos; 

6.2.10. Se a licitante desatender às exigências previstas neste item VI, o (a) Pregoeiro (a) examinará
a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma
proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase de
credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão apre-
sentados os documentos indicados no item III.

7.2. Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro os envelopes nº 1 e
nº 2, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. 

7.3. O julgamento será feito pelo critério de MENOR PREÇO POR FUNCIONÁRIO.

7.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

7.4.1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

7.4.2. Que apresentem preço e/ou vantagem baseados exclusivamente em propostas ofertadas pelos
demais licitantes; 

7.4.3. Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital;

7.5. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o certa-
me, lavrando-se ata a respeito. 

7.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos se-
guintes critérios: 

7.6.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superi-
ores àquela; 

7.6.2. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão sele-
cionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No caso de em-
pate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de licitantes; 
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7.6.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lan-
ces de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de menor preço e, os demais, em or-
dem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços; 
a) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.7. Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a pro-
posta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de 5% (cinco por cento) aplicá-
vel inclusive em relação ao primeiro.
7.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as participantes dessa etapa declina-
rem da formulação de lances. 

7.9. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não
selecionadas por conta da regra disposta no item 7.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lan-
ces, considerando-se para estas, o último preço ofertado. 

7.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às pena-
lidades legais cabíveis. 

7.11. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 
do preço. 

7.12. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, deci-
dindo motivadamente a respeito; 

7.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do Pregoeiro,
será verificado o atendimento do licitante às condições habilitatórias estipuladas neste Edital. 

7.14. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues
de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão
sobre a habilitação, sendo vedada a apresentação de documentos novos. 

7.15. A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de ob-
tenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

7.16. A Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga não se responsabilizará pela eventual
indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo es-
sa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitan-
te será inabilitado. 

7.17. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante
será habilitado e declarado vencedor. 

7.18. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de ha-
bilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, podendo nego-
ciar com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e
a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 
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7.19. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes
e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio. 

7.20. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessá-
rias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes
atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

VIII – IMPUGNAÇAO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMO-
LOGAÇÃO 
8.1. Em até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

8.2. Eventual impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste Edital e protocolado no PROTO-
COLO localizado na Avenida Dr. Victor Maida, 420, Centro, Ibitinga/SP, 

8.2.1. Admite-se impugnação por intermédio de e-mail glaucia@camaraibitinga.sp.gov.br, ficando a
validade do procedimento condicionada à apresentação do original no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas; 

8.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada no-
va data para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas. 

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará
na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

8.4. Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria
sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se
então o prazo de 03 (três) dias que começará a correr a partir do dia em que houver expediente nes-
ta Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga para a apresentação das razões, por meio de
memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em
igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegu-
rada vista imediata dos autos; 

8.4.1. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na
decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora e no en-
caminhamento do processo à autoridade competente para a homologação; 

8.4.2. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos do processo devi-
damente informado à autoridade competente; 

8.4.3. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a re-
gularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante
vencedora e homologará o procedimento licitatório; 

8.4.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
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8.4.5. Os recursos devem ser protocolados no PROTOCOLO localizado na Avenida Dr. Victor
Maida, 420, Centro, Ibitinga/SP, aos cuidados do Pregoeiro e dirigidos ao Presidente da Câmara
Municipal da Estância Turística de Ibitinga.

IX – DA CONTRATAÇÃO
 9.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante recebimento do pedido e
ordem de fornecimento elaborado por funcionário do Departamento de Compras e Licitações.

9.2. Tratando-se de adjudicatário cuja documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indi-
cado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar, previamente ao recebimento do
pedido, a regularidade fiscal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologa-
ção do certame, prorrogável por igual período, a critério deste Poder Legislativo, sob pena de a con-
tratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
edital;

9.2.1. Não ocorrendo a regularização prevista no subitem anterior, retomar-se-ão, em sessão públi-
ca, os procedimentos relativos a esta licitação.

9.3. Quando a adjudicatária, após recebimento do pedido, dentro do prazo estabelecido neste edital,
recusar-se a entregar os itens a ela homologados, serão convocadas as demais licitantes classificadas
para nova sessão pública de processamento do pregão, visando a celebração da contratação.

9.3.1.  A convocação das demais licitantes se dará por via postal com registro ou aviso de recebi-
mento, fac-símile, e-mail, publicação na Imprensa oficial do Município ou no Diário Oficial do Es-
tado, ou outra forma em que reste comprovado, de forma inequívoca, que os interessados já tenham
recebido.

9.3.2. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 02 (dois) dia úteis, contados da divul-
gação da convocação.

9.4. Constituem também condições para a celebração da contratação:
a) A adjudicatária deverá comprovar para assinatura do contrato que sua rede credenciada/referenci-
ada possui no mínimo 01 (um) hospital, 01 (um) laboratório e médicos, todos no Município de Ibi-
tinga, e terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para atender plenamente os serviços médicos
mínimos estabelecidos no subitem 11 do Termo de Referência, Anexo I do Edital; 
a.1) A comprovação da rede credenciada deverá ser realizada por meio do envio de relação (em for-
mato MS-Excel), contendo nome fantasia, razão social, CNPJ, endereço, telefone; 
a.2) Caso seja necessário, os demais estabelecimentos deverão ser credenciados dentro do prazo
máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato; 
a3) A contratada que não disponibilizar rede de credenciamento na cidade de Ibitinga, até assinatura
do contrato, deverá proceder o reembolso integral das despesas referentes aos serviços realizados,
até que providencie o credenciamento de hospital, clínicas e laboratórios existentes no Município.
b) A adjudicatária apresentará o registro do produto junto à Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar – ANS, viabilizando a verificação de sua situação de regularidade para comercialização e para
ingresso de beneficiários;
c) Somente no caso de cooperativas: indicação de gestor encarregado de representá-la com exclusi-
vidade perante o CONTRATANTE.
d) relação de contratos firmados com a iniciativa privada e Administração Pública, vigentes na data
da sessão pública de abertura da licitação (apenas para a empresa vencedora do certame); (Inclusão
por determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 0010958-65.2014.5.15.0049
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da  Vara  do  Trabalho  de  Itápolis  e  PAJ  531.2014.15.003/6-51,  em  trâmite  pela  Procuradoria
Regional do Trabalho da 15ª Região do Ministério Público do Trabalho)

X – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LI-
CITAÇÃO.
10.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados
da data indicada pelo CONTRATANTE na Autorização para Início dos Serviços, podendo ser reno-
vado até o limite máximo permitido pela legislação pertinente.

10.2. Os serviços previstos no objeto do presente certame deverão ser prestados na cidade de Ibitin-
ga/SP. 

10.3. Quando não existir no Município profissional ou empresa apta e capaz de prestar o atendimen-
to/serviço no Município de Ibitinga, deverá ser providenciado, pelo prestador dos serviços, vale di-
zer, pela vencedora do certame, os locais onde deverá ocorrer a efetiva prestação dos serviços, loca-
lizados, por força de previsão expressa no presente edital, nas cidades circunvizinhas e/ou próximas
a cidade de Ibitinga/SP. 

10.4. Para a realização da prestação dos serviços objeto do presente certame licitatório não haverá
carência, sendo que o plano, no que se refere à internação, prevista na Lei Municipal nº 3.073/2008,
deverá ser do tipo coletivo empresarial com acomodação em enfermaria (quarto coletivo).

11. REAJUSTE

11.1 - Os preços somente poderão ser reajustados financeiramente, observado o período mínimo de
12 (doze) meses, sendo o primeiro período contado do primeiro dia de vigência da prestação de
serviços, e os subsequentes da data do reajuste imediatamente anterior; 

a) O Índice financeiro a ser aplicado é o IPC – SAÚDE da FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas ou outro que vier a substituí-lo. 

11.2 - O Reajuste Técnico visará à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial e será
aplicável quando a Sinistralidade (relação entre a despesa assistencial e a receita de contraprestação
pecuniária) acumulada no período de 12 meses, contados da data de início dos serviços ou do últi -
mo reajuste, ultrapassar os 70% (setenta por cento). 

11.3. Não serão aplicados concomitantemente reajuste financeiro e reajuste técnico.

11.4. A empresa vencedora deverá encaminhar mensalmente a Diretoria Administrativa a tabela de
sinistros atualizada.

11.5 - O reajuste técnico será apurado pela seguinte fórmula: 

S = ΣGa / ΣRc 

IR =[(S / 0,70) - 1]*100 

Em que: 

S = Sinistralidade 

Ga = Gastos assistenciais incorridos pela contratada no período analisado. 



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
Site: www.ibitinga.sp.leg.br / E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

Rc = Receita de contraprestação pecuniária recebida pela Contratada no período analisado. 

IR = Índice de Reajuste. 

0,70 = Limite de sinistralidade 

11.6 - Para fins de apuração da sinistralidade, a receita de contraprestação pecuniária será reconhe-
cida de acordo com o período de vigência da cobertura assistencial e a despesa assistencial de acor-
do com a data de atendimento, independentemente da data de pagamento (regime de competência).

11.7 - Caberá  à  Contratada  a  iniciativa revisional  por  Reajuste  Técnico,  devendo a  solicitação
contemplar a memória de cálculo e o demonstrativo da receita e das despesas assistenciais, por
evento, consideradas para o cálculo da sinistralidade.

11.8 - A Comissão de Fiscalização poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais quanto
aos eventos considerados para a apuração da sinistralidade.

12. FORMAÇÃO DE PREÇO, MENSALIDADE E PAGAMENTO

12.1. O contrato terá sua formação de preço preestabelecida, por beneficiário, sendo o pagamento
realizado no mês subsequente à prestação dos serviços, com base no total de beneficiários e no
período de cobertura assistencial. 

12.2. Após o término de cada período mensal, a Contratada elaborará relatório, indicando os benefi-
ciários vinculados ao contrato na competência analisada e os valores individuais apurados, além do
valor total.

12.3. Para cálculos pro rata será considerado o mês comercial (30 dias).

12.4 - A Diretoria Administrativa comunicará à CONTRATADA, em até 3 (três) dias úteis do re-
cebimento do relatório, os valores aprovados e autorizará a emissão da correspondente nota fiscal/
fatura com detalhamento, a ser apresentada em até 2 (dois) dias úteis da comunicação. 

12.5 - A nota fiscal/fatura com detalhamento será emitida em conformidade com a legislação vigen-
te e com o valor total aprovado. 

12.6 - A Diretoria Administrativa solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorre-
ções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura, a ser reali-
zada em, no máximo, 2 (dois) dias úteis. 

12.7 - Estando a documentação fiscal em ordem, a Diretoria Administrativa emitirá o Atestado de
Execução dos Serviços em até 3 (três) dias úteis e encaminhará o processo a pagamento. 

12.8  -  A não  observância  do  prazo  previsto  para  apresentação  da  nota  fiscal/fatura  ou  a  sua
apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de
dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 
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12.9  -  Quando for  constatada  qualquer  irregularidade  na  nota  fiscal/fatura,  será  imediatamente
solicitada à empresa contratada Carta de Correção, quando couber, ou pertinente regularização, que
deverá ser providenciada no prazo de 2 (dois) dias úteis. Neste caso o prazo para pagamento fluirá
a partir da reapresentação da mesma devidamente corrigida. 

12.10 – Cumpridas as exigências acima, o pagamento pelos serviços, objeto desta licitação, será fei-
to pela Câmara Municipal ao Contratado através de depósito bancário em conta corrente em nome
da contratada mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou po-
sitiva com efeitos de negativa, GFIP, Certidão de Regularidade junto ao INSS e FGTS, todas dentro
de sua validade.

12.10.1. A Câmara arcará com 90% (noventa por cento) do valor individual do plano dos servidores
ativos e inativos. Os dependentes pagarão o valor integral devido.

12.11. Para agilizar o processo de pagamento, o fornecedor deverá informar no corpo ou campo de
observações da Nota Fiscal/Fatura com detalhamentos, ou ainda, anexar ao documento, as informa-
ções bancárias para a transferência.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Impedimento de licitar e contratar. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administra-
ção direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem pre-
juízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

13.2. Multas e registros. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente
com as multas previstas no Anexo V deste Edital, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e
deverá ser registrada no site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo https://www.tce.sp.gov.-
br/pesquisa-relacao-apenados e também no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
– CEIS, no endereço https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSanci-
onado&direcao=asc .

13.3. Autonomia.  As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

13.4. Descontos.  O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às multas
que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas neste Edi-
tal, seus anexos ou no termo de contrato.
13.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o pa-
trimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de
qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execu-
ção do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos ter-
mos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplica-
ção das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no ar-
tigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

13.6. Competência para aplicação no Contrato. Garantida a ampla defesa e o contraditório, com-
pete:

13.6.1. A Contratante aplicar as penalidades decorrentes:
a) de infrações no procedimento licitatório;

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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b) do descumprimento do pactuado no Contrato ou do descumprimento das obrigações contratuais
em relação às suas próprias contratações.

13.6.2. A Contratada aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no Contra-
to, informando as ocorrências a Contratante.

14. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
14.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio eletrôni-
co, enviados através do e-mail: glaucia@camaraibitinga.sp.gov.br. As impugnações e os pedidos de
esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de esclareci-
mentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pú-
blica. 

14.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização
da sessão pública, se for o caso.

14.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão entranha-
dos aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

14.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das
condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta
de termo de contrato.

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Interpretação.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da am-
pliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não com-
prometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

15.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro  e/ou Presidente da Câmara
Municipal.

15.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas,
observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento anexo à Resolução CC-27/2006, a se-
rem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.

15.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes:

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta; 

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação;

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a sessão públi-
ca, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Câmara do Município de Ibitinga/SP,
para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, desde a publicação do avi-
so até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no preenchimento do formulário eletrôni-
co para a entrega das propostas.
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15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do licitante na
etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo pregoeiro na etapa "Análise
da Aceitabilidade de Preço".

15.7. Saneamento de erros e falhas.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vali-
dade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas
cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública
deste Pregão.

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do li-
citante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

15.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à
publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Estância Turística de Ibitinga e nos sítios ele-
trônicos www.ibitinga.sp.leg.br, opção “TRANSPARÊNCIA – LICITAÇÕES E CONTRATOS”. 

15.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil,
prorrogam-se para o dia útil subsequente.

15.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera ad-
ministrativa, será competente o foro da Comarca da cidade de Ibitinga/SP.

15.11. Anexos. Integram o presente Edital: 

Anexo I – Termo de referência;
Anexo II – Procuração para o credenciamento
Anexo III – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
Anexo IV – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso;
Anexo V – Declaração de inexistência de fatos impeditivos para licitar ou contratar;
Anexo VI – Declaração de regularidade perante o Ministério do Trabalho.
anexo VII – Minuta de contrato
Anexo VIII – Modelo de Proposta.

Ibitinga, 18 de abril de 2023.

ADÃO RICARDO VIEIRA DO PRADO
Presidente



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
Site: www.ibitinga.sp.leg.br / E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Item Qtde Uni
d Especificação resumida

01 31 Be-
nefi-
ciá-
rios

Contratação de empresa especializada (operadora) com registro na agência
nacional de saúde suplementar - ANS para a prestação continuada de ser-
viços, na forma de plano privado de assistência à saúde visando à assistên-
cia médico-hospitalar aos servidores ativos e inativos e seus dependentes
legais.

Total estimado de 31 beneficiários (servidores/dependentes) x 12 meses =
372

1.2. O produto contratado deverá dispor de registro ativo e regular junto à ANS, nos termos do arti-
go 11 da Resolução Normativa ANS nº 85/2004, condição esta que deverá ser mantida durante toda
a contratação. 

1.3. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a Lei Federal nº 9.656/1998 e sua re-
gulamentação normativa.

2. JUSTIFICATIVA 
Trata-se de benefício oferecido aos servidores municipais, ativos e inativos, da administração direta,
autarquias e fundação, na conformidade da lei Municipal 3.703/08.

3. PRAZO
O prazo para realização do objeto da presente licitação será de doze (12) meses, contados da ordem
de serviço, podendo ser renovado até o prazo máximo permitido pela legislação pertinente.

4. PERFIL DOS BENEFICIÁRIOS E DEPENDENTES E DEMANDA DE SERVIÇOS
Estima-se o quantitativo de 31 beneficiários para esta contratação.

4.1. Segue tabela informativa da distribuição etária dos titulares e dependentes em fevereiro de
2023:

TITULARES DEPENDENTES TOTAL
MASCULINO FEMININO MASCULINO FEMININO

0 a 18 1 1
19 a 23
24 a 28
29 a 33 1 1 2
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34 a 38 1 1 2
39 a 43 2 3 1 1 7
44 a 48 1 4 5
49 a 53 1 1 1 1 4
54 a 58 2 3 1 6
Acima de 59 2 2 4
TOTAL 10 15 2 4 31

4.1.1.  A quantia de 31 beneficiários é estimada, devendo as adesões respeitar os critérios a serem
estabelecidos por ato próprio da Câmara Municipal de Ibitinga, após assinatura do contrato e divul-
gada para os servidores públicos municipais e seus dependentes.

4.2 Tabela de sinistralidade no período de janeiro de 2022 a dezembro de 2022:

Competência Quantidade
de usuários

Receita Despesa Sinistralidade

Janeiro 31 R$ 10.805,75 R$ 1.493,42 13,82%
Fevereiro 31 R$ 10.805,75 R$ 1.975,66 18,28%
Março 31 R$ 10.805,75 R$ 3.163,61 29,28%
Abril 31 R$ 11.047,86 R$ 3.433,68 31,08%
Maio 31 R$ 11.135,90 R$ 2.667,44 23,95%
Junho 31 R$ 11.135,90 R$ 5.774,95 51,86%
Julho 31 R$ 11.135,90 R$ 4.824,27 43,32%
Agosto 31 R$ 11.135,90 R$ 33.351,58 299,50%
Setembro 31 R$ 11.135,90 R$ 9.742,95 87,49%
Outubro 31 R$ 11.135,90 R$ 10.294,36 92,44%
Novembro 31 R$ 11.135,90 R$ 5.509,80 49,48%
Dezembro 31 R$ 11.135,90 R$ 3.094,98 27,79%
Total sinistros R$ 132.552,31 R$ 85.326,70 64,37%

5.  Descrição dos serviços
5.1. O plano de saúde contratado terá as seguintes características gerais:
a) Tipo de contratação: coletivo empresarial; 
b) Segmentação assistencial ambulatorial e hospitalar com obstetrícia; 
c) Padrão de acomodação coletiva (enfermaria).

5.2. A coparticipação do plano, corresponde ao que ultrapassar a 05 (cinco) consultas por ano e a 01
(um) exame especializado, de todos os constantes da relação, arcando o usuário pelo valor que cor-
responder a 50% (cinquenta por cento) da tabela aplicada pelo prestador de serviço contratado. A
cada renovação contratual, a contagem do limite estipulado de consultas e exames é reiniciada.

5.3. Poderão beneficiar-se do Plano de Saúde, como titulares, todos os servidores públicos, em ati-
vidade e os inativos, com vínculo empregatício junto à Câmara Municipal da Estância Turística de
Ibitinga, conforme permitido pela Lei Municipal nº 3.075, de 27/02/2008.

5.4. Serão elegíveis para inscrição no plano de saúde, como beneficiários dependentes, mediante re-
querimento do titular, conforme previsão na Lei nº 3.075, de 27/02/2008.
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5.5. Os beneficiários titulares serão excluídos do plano de saúde: 
a) Por morte; 
b) Por exoneração ou demissão;
c) excetua-se os desligados por aposentadoria, ficando garantido o direito de fazer a opção de conti-
nuar no plano de saúde, para sim e seus dependentes legais, sem cobrança de carência e no mesmo
padrão de conforto e valor do plano empresarial,  conforme disposto na resolução Normativa nº
488/22, arcando com o valor integral do plano, mediante emissão de boleto de cobrança emitido pe-
la contratada diretamente ao beneficiário, não recaindo qualquer obrigação perante a Contratante.

5.6. Os beneficiários dependentes serão excluídos do contrato: 
a) Por perda da condição de beneficiário titular por aquele de quem dependam; 
b) Por morte; 
c) Por deixar de atender a qualquer uma das condições de elegibilidade previstas.

6. COBERTURAS E PROCEDIMENTOS GARANTIDOS 
6.1. A cobertura assistencial contemplará todas as doenças da Classificação Estatística de Doenças e
Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde e se dará em conformida-
de com o disposto neste Termo de Referência, no Artigo 12 da Lei nº 9.656/1998 e na Resolução
Normativa ANS nº 465/2021 ou outra que venha a alterá-la ou a substituí-la, observados os limites
da segmentação assistencial ambulatorial e hospitalar com obstetrícia e da área de abrangência geo-
gráfica do plano:

6.2. A cobertura ambulatorial compreenderá: 
a) Consultas médicas em número limitado a 05 (cinco) consultas, nos termos do § 3º da Lei Munici-
pal nº 3.075/08, em clínicas básicas e especializadas, inclusive obstétricas para pré-natal, reconheci-
das pelo Conselho Federal de Medicina; 
b) Serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, incluindo pro-
cedimentos cirúrgicos ambulatoriais; 
c) Consultas ou sessões com nutricionista, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psicólogo, enfer-
meiro obstétrico e obstetriz, de acordo com o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde vigente; 
d) Psicoterapia de acordo com o número de sessões estabelecido no Rol de Procedimentos e Even-
tos em Saúde vigente;
e) Procedimentos de reeducação e reabilitação físicas listadas no Rol, que poderão ser realizados
tanto por fisiatra como por fisioterapeuta, em número ilimitado de sessões por ano; f) Ações de pla-
nejamento familiar; e 
g) Procedimentos especiais previstos no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, a exemplo da
hemodiálise e diálise peritoneal e da quimioterapia ambulatorial.

6.3. A cobertura hospitalar compreenderá: 
a) Internações hospitalares de qualquer modalidade, inclusive psiquiátricas e em centro de terapia
intensiva ou similar, vedadas a limitação de prazo, valor máximo e quantidade e a imputação de me-
canismos financeiros de regulação, a critério do médico assistente; 
b) Hospital-dia (recurso intermediário entre a internação e o ambulatório, que deve desenvolver pro-
gramas de atenção e cuidados intensivos por equipe multiprofissional, visando substituir a interna-
ção convencional, e proporcionando ao beneficiário a mesma amplitude de cobertura oferecida em
regime de internação hospitalar) para transtornos mentais, de acordo com as diretrizes de utilização
estabelecidas pela ANS; 
c) Cobertura de transplantes listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde e dos procedi-
mentos a eles vinculados, incluindo acompanhamento clínico no pós-operatório imediato, mediato e
tardio dos pacientes; 
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d) Cobertura de órteses e próteses ligadas aos atos cirúrgicos; 
e) Despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação; 
f) Exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e elucidação diag-
nóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões de qui-
mioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados du-
rante o período de internação hospitalar; 
g) Toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados durante a internação hospitalar; 
h) Remoção do paciente, quando solicitada e justificada pelo médico assistente, para outro estabele-
cimento hospitalar dentro dos limites da abrangência geográfica contratada, em unidades móveis
devidamente equipadas, nos padrões simples ou UTI; 
i) Despesas de acompanhante, incluindo alimentação e acomodação, no caso de pacientes menores
de dezoito anos e com idade igual ou superior a sessenta anos, bem como para aqueles portadores
de necessidades especiais, conforme indicação do médico assistente; 
j) Cirurgia odontológica buco-maxilo-facial que necessite de ambiente hospitalar, realizada por pro-
fissional habilitado pelo seu Conselho de Classe, incluindo a cobertura de exames complementares
solicitados pelo cirurgião-dentista assistente, habilitado pelo respectivo conselho de classe, desde
que restritos à finalidade de natureza odontológica, e o fornecimento de medicamentos, anestésicos,
gases medicinais, transfusões, assistência de enfermagem e alimentação; 
k) Estrutura hospitalar necessária à realização dos procedimentos odontológicos passíveis de reali-
zação ambulatorial, mas que por imperativo clínico necessitem de internação hospitalar, com equipe
de saúde necessária à complexidade do caso, incluindo exames complementares e o fornecimento
de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e assistência de enfermagem e alimen-
tação; 
l) Procedimentos especiais elencados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde cuja necessida-
de esteja relacionada à continuidade da assistência prestada em nível de internação hospitalar, como
hemodiálise e diálise peritoneal; quimioterapia oncológica; procedimentos radioterápicos; hemote-
rapia, nutrição parenteral ou enteral; procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica,
embolização; radiologia intervencionista; exames pré-anestésicos e pré-cirúrgicos e procedimentos
de reeducação e reabilitação física; 
m) Cobertura de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, utilizando-se de todos os meios e técnicas
necessárias, para o tratamento de mutilação decorrente de utilização de técnica de tratamento de
câncer; e 
n) Cobertura de cirurgia plástica reparadora de órgãos e funções, conforme diretrizes de utilização
estabelecidas pela ANS.

6.4. Integrarão a cobertura obstétrica: 
a) Todas as despesas, incluindo paramentação, acomodação e alimentação do acompanhante, duran-
te o pré-parto, parto e pós-parto imediato; e 
b) Cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário ou de seu de-
pendente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o parto, independentemente de sua inscrição no
contrato. 

6.5. Deverão ser cobertos pelo plano, em regime ambulatorial e de internação, os atendimentos de:
a) Emergência, como tais definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irrepará-
veis para o paciente, caracterizada em declaração do médico assistente; e
b) urgência, assim entendidas as resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo
gestacional.

6.6. Deverá ser garantida a cobertura de medicamentos antineoplásicos orais para uso domiciliar,
assim como medicamentos para o controle de efeitos adversos e adjuvantes de uso domiciliar relaci-
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onados ao tratamento antineoplásico oral e/ou venoso, de acordo com o Rol de Procedimentos e
Eventos em Saúde vigente e as diretrizes de utilização estabelecidas pela ANS.

7. GARANTIA DE ATENDIMENTO

7.1 O acesso aos serviços e procedimentos cobertos pelo plano de saúde deverá ser garantido por
meio de rede assistencial (própria, contratada ou cooperada), com número suficiente de prestadores
ambulatoriais e hospitalares, nos prazos previstos na Resolução Normativa nº 566/2022, ou outra
que venha a alterá-la ou a substituí-la.

8. EXCLUSÕES DE COBERTURA 
8.1. Estarão excluídos da cobertura assistencial: 
a) Tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
b) Procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses para o mes-
mo fim; 
c) Inseminação artificial;
d) Tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética; 
e) Fornecimento de medicamentos e produtos para a saúde importados não nacionalizados; 
f) Fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar; exceto os previstos no Subitem 6.6; 
g) Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios quando não ligados ao ato cirúrgico; 
h) Tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos
pelas autoridades competentes; 
i) Eventos ocorridos em casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela
autoridade competente;
j) Tratamentos em clínicas de emagrecimento, clínicas de repouso, estâncias hidrominerais, clínicas
para acolhimento de idosos e internações que não necessitem de cuidados médicos em ambiente
hospitalar; 
k) Consultas domiciliares;
l) Medicina do trabalho: Exames médicos admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de mu-
dança de função, demissionais; e

9. PERÍODOS DE CARÊNCIA
a) Nos casos de admissão, o titular bem como seus dependentes terão 30 (trinta) dias para ingressar
no plano, sem nenhum tipo de carência, mesmo que o ingresso seja em datas diferentes. Vencido
aquele prazo, titular e dependentes, quando incluídos, sofrerão as carências previstas em lei.

b) A inclusão de recém nascidos, recém casados ou aqueles cuja união tenha sido firmada por meio
de escritura pública, será feita sem qualquer carência ou restrição, em até 30 dias contados a partir
da data do efetivo registro em cartório.

c) Nos casos dos funcionários que retornarem as atividades, após um período de contrato de traba-
lho suspenso por qualquer motivo e a qualquer tempo, a contratante terá 30 (trinta) dias para reinte-
grá-lo ao plano, bem como os seus dependentes, livre de qualquer carência ou restrição.

10. DO ATENDIMENTO
10.1. A contratada deverá instalar no Município de Ibitinga um local adequado, dotado de estrutura
física e administrativa para atendimento dos beneficiários do plano de saúde.

11. DA REDE CREDENCIADA
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11.1. O Plano de Saúde conterá, no mínimo, os seguintes serviços médicos, hospitalares e ambula-
toriais:
I - Assistência médica, nas seguintes especialidades:
1. Anestesiologia
2. Cardiologia
3. Clínica médica
4. Cirurgia vascular
5. Cirurgia geral
6. Dermatologia
7. Gastroenterologia
8. Ginecologia
9. Homeopatia
10. Mastologia
11. Neurologia
12. Oftalmologia
13. Ortopedia
14. Otorrinolaringologia
15. Pediatria
16. Psiquiatria
17. Radiologia
18. Reumatologia
19. Urologia

II - Serviços de diagnósticos:
1. laboratórios de análises clínicas
2. fisioterapia
3. ultrassonografia
4. mamografia
5. ecocardiograma, teste ergométrico, ECG e ecodopller fluxometria
6. endoscopia digestiva alta
7. densitrometria óssea

III - Terapias:
a) diálise e hemodiálise
b) quimioterapia e radioterapia
c) litrotripsia extracorpórea
d) psicoterapia

IV - Internação clínica/UTI e cirúrgica:
a) internação clínica/UTI e cirúrgica
b) atendimento de urgência e emergência no Pronto Socorro 24 horas
c) Procedimentos:

1. cirurgias ginecológicas
2. cirurgias de adenóide
3. cirurgias otorrinológicas
4. cirurgias urológicas
5. cirurgias de desvio de septo nasal
6. cirurgias do aparelho digestivo
7. cirurgias de hérnia
8. cirurgias gastroenterológicas
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9. cirurgias de próstata
10. cirurgias de catarata
11. cirurgias oftalmológicas
12. cirurgias ortopédicas
13. cirurgias vasculares e angiologia
14. cirurgias dermatológicas
15. parto ou cesárea

11.2. A empresa vencedora do certame deverá possuir médicos/laboratórios/hospitais credenciados
em todas as especialidades, exames, terapias e internações constantes acima existentes na cidade de
Ibitinga. Somente poderão ser realizados consultas, exames, terapias e internações em outra locali-
dade, caso não existam na cidade de Ibitinga. 

11.3. Na ocorrência de descredenciamento de qualquer prestador de serviços vinculados ao mínimo
exigido no item “i” e subitens, a contratada deverá proceder à substituição, com a devida formaliza-
ção à Câmara da Estância Turística de Ibitinga.

11.4. Na impossibilidade da substituição prevista no item anterior, devidamente justificada, a con-
tratada poderá propor outro estabelecimento, desde que com anuência prévia da Prefeitura, sob pena
de rescisão do contrato.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. São obrigações da contratante disponibilizar no ato da assinatura do contrato, a listagem con-
tendo os dados cadastrais dos servidores públicos em atividade e na inatividade e de seus dependen-
tes em conformidade com a Resolução Normativa nº 500/22.

12.2. Efetuar o pagamento nas condições, no preço e no prazo pactuados.

12.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de Gestor e fiscal designados.

12.4.  Notificar,  por  escrito,  a  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  de  execução  dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

12.5.  Orientar os usuários na utilização adequada dos serviços oferecidos pela  CONTRATADA,
para prevenir abusos e gastos desnecessários.

12.6. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade cometida por má-fé ou
dolo do beneficiário, para que sejam tomadas as providências legais cabíveis.

12.7. Enviar à CONTRATADA, até o penúltimo dia útil de cada mês, cópia dos documentos neces-
sários à inclusão/exclusão de beneficiários titulares e dependentes, passando a vigorar a partir do
primeiro dia do mês subsequente.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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13.1. Arcar com todas as despesas com a administração, controle e execução da prestação de todos
os serviços, inclusive aqueles previstos na Lei Municipal nº 3.075/2008, para a perfeita execução do
objeto contratado, atendendo integralmente às obrigações dispostas neste Termo de Referência e
Edital, dentre as quais: 

13.1.1.  Manter,  durante a execução deste Contrato, todas as condições que culminaram em sua
habilitação. 

13.1.2.  Responder por todos os impostos, taxas, emolumentos, seguros e contribuições fiscais e
parafiscais que incidam ou venham a incidir,  direta ou indiretamente, sobre todas as atividades
decorrentes deste contrato, de forma a que os pagamentos representem única e exclusivamente a
contraprestação pelos serviços prestados. 

13.1.3.  Fornecer os documentos relativos à sua regularidade fiscal,  sempre que solicitados pelo
CONTRATANTE. 

13.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato. 

13.1.5. Observar, na prestação dos serviços, a legislação de saúde suplementar vigente. 

13.1.6.  Manter,  junto  à  ANS,  o  registro  do  produto  ativo  e  regular  para  o  ingresso  de  novos
beneficiários.

13.2.  Designar, formalmente, preposto(a) com poderes para a resolução de possíveis ocorrências
durante  a  execução  deste  Contrato,  bem como para  comparecer  à  Sede  do  CONTRATANTE
sempre que convocado(a).

13.3. Dispor de equipe especializada para oferecer todo o suporte na implantação e posterior manu-
tenção e gerenciamento do plano, mantendo, durante toda a contratação, um canal de comunicação
exclusivo com a Secretaria Municipal de Recursos Humanos e o fiscal designado pelo CONTRA-
TANTE.
13.4.  Comunicar  o  CONTRATANTE,  imediatamente,  qualquer  irregularidade  cometida  por
beneficiário, por má-fé ou dolo, para as medidas cabíveis.

13.5. Fornecer a relação dos procedimentos especiais passíveis de autorização prévia.

13.6.  Processar as movimentações cadastrais (inclusões e exclusões de beneficiários) a partir dos
dados e documentos disponibilizados pelo CONTRATANTE.

13.7.  Fornecer  aos  beneficiários  do  plano  de  saúde,  sem  qualquer  custo,  cartão  físico  de
identificação individual para utilização da rede assistencial, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
a contar do ingresso no plano ou da solicitação de segunda via.

13.8.  Garantir,  até  a  disponibilização  da  credencial,  o  atendimento  ao  beneficiário  mediante  a
apresentação de número/código do usuário ou de documento de identificação pessoal.

13.9. Dispor de Central de Atendimento telefônico funcionando 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete)  dias  por  semana,  para  atender  aos  casos  relativos  à  garantia  de  acesso  a  serviços  e
procedimentos de urgência e emergência.
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13.10. Disponibilizar e manter atualizados em tempo real os dados de sua rede assistencial em seu
portal corporativo na Internet, bem como fornecer aos beneficiários o guia impresso de prestadores,
sempre que solicitado.

13.11.  Enviar até o dia 10 do mês subsequente à utilização dos serviços, Relatório Gerencial de
Acompanhamento, como disposto no Item 14 deste Termo de Referência.

13.12. Encontrando-se em situação de recuperação judicial/extrajudicial, comprovar o cumprimento
das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial e ainda, na hipótese de substituição ou
impedimento  do  administrador  judicial,  comunicar  imediatamente,  por  escrito,  ao
CONTRATANTE.

13.13. A empresa contratada deverá dispor, em até 10 (dez) dias da data da assinatura do contrato,
de local adequado para receber os beneficiários que se interessar em incluir-se na prestação dos ser-
viços licitados.

14. RELATÓRIO GERENCIAL DE ACOMPANHAMENTO 

14.1 A contratada deverá enviar até o dia 10 do mês subsequente à utilização dos serviços, relatório
gerencial contendo, ao menos: 

a) Quantitativos de movimentações cadastrais, emissões de cartões de identificação, autorizações
prévias para procedimentos e credenciamento e descredenciamento de prestadores no período; 

b) Dados de utilização e gastos com serviços, discriminados por tipo de evento (consultas, interna-
ções, pronto atendimento e serviços auxiliares de diagnóstico e tratamento) e forma de acesso (rede
assistencial própria/contratada); 

c) Sinistralidade e apurada (mensal e acumulada); 

d) Indicadores de graus de risco da carteira e desvios verificados. 

15. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais
e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento
deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a tercei-
ros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.
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ANEXO II

PROCURAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO

Para: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga - SP

Pregão Presencial nº. 001/2023.

_______________________, inscrita(o) no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu repre-
sentante legal, Sr.(sra) ___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº
_________________ e do CPF nº _______________________,  NOMEIA E CONSTITUI  seu
bastante procurador(a)  o(a) Sr(a). __________________________, portador (a) da Cédula de Iden-
tidade RG nº ____________________ e do CPF nº ____________, a quem confere amplos poderes
para representá-la(o) perante a  Câmara Municipal da Estância  Turística de Ibitinga,  para tomar
qualquer decisão durante todas as fases da licitação acima identificada, inclusive apresentar propos-
tas e declaração de atendimento dos requisitos de habilitação em nome da outorgante, formular ver-
balmente novas propostas de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de
interpor recurso administrativo, manifestar-se imediata e motivadamente a intenção de interpor re-
curso administrativo ao final da sessão, assinar a Ata da Sessão, prestar todos os esclarecimentos
solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos necessários e pertinentes ao certame
em nome da Outorgante, inclusive assinar contratos e demais compromissos relativos à licitação
mencionada.
Por ser verdade, firmamos o presente, para que produza os efeitos legais.

Local e Data

_________________________________
Assinatura do representante legal

OBS: para que esta procuração tenha validade, necessária a apresentação para conferência os
documentos do Outorgado e reconhecimento da firma do outorgante.
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Para: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga - SP

Pregão Presencial nº. 001/2023.

__________________________, inscrito no CNPJ nº _________, por intermédio de seu represen-
tante legal, Sr. (Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº  ___________________________ e do CPF nº _______________________,  D E C L A R A,
para efeito do cumprimento ao inciso VII do artigo 4º da Lei Federal 10.520, de 2.002, que cumpre
plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão acima identificado.

Local e Data

_________________________________
Assinatura do representante legal

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Para: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga - SP

Pregão Presencial nº. 001/2023.

__________________________, inscrito no CNPJ nº _________, por intermédio de seu represen-
tante legal, Sr. (Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº  ___________________________ e do CPF nº ________________________, D E C L A R A,
para os fins de direito, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enqua-
dramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos decla-
ro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de
desempate no procedimento licitatório supracitado, realizado pelo Município de Ibitinga.

Local e Data

_________________________________
Assinatura do representante legal

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA
LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Para: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga - SP

Pregão Presencial nº. 001/2023.

__________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu represen-
tante legal, Sr. (Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº  __________________________ e do CPF nº ________________________,  D E C L A R A,
sob as penas da lei,  que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua  habilitação no pre-
sente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

_________________________________
Assinatura do representante legal

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante.
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO
DO TRABALHO

Para: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga - SP

Pregão Presencial nº. 001/2023.

__________________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu represen-
tante legal, Sr. (Sra.)  ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade
nº  ___________________________ e do CPF nº ______________________, D E C L A R A, sob
as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 6544, de novembro de 1989, que a
empresa supra citada, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se
refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.

Local e Data

_________________________________
Assinatura do representante legal

OBS: Este documento deverá ser redigido preferencialmente em papel timbrado da licitante
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ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº. ***, DE *** DE **** DE 20213.

Licitação **/2023 – Pregão Presencial nº. **/2023
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TU-
RÍSTICA DE IBITINGA E A EMPRESA **************************,  PARA A PRESTA-
ÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇOS, NA FORMA DE PLANO PRIVADO DE ASSISTÊNCIA
À SAÚDE VISANDO À ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR AOS SERVIDORES ATIVOS
E INATIVOS E SEUS DEPENDENTES LEGAIS

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço, lavrado entre as partes, de
um lado a CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA, com sede na
Avenida  Doutor  Victor  Maida  n°.  563,  Centro  de  Ibitinga  SP,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°.
72.918.782/0001-53, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Senhor **************,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Ibitinga na ********************
nº. **** – ******* - Ibitinga SP, portador do RG: ******* e do CPF: *************, doravante
denominado simplesmente  CONTRATANTE,  e  de outro lado à empresa  *****************,
com sede na Rua ********** nº. ***, *******s, na Cidade ***********, portadora do CNPJ n°.
*****************, Inscrição Estadual nº. *************e da Inscrição Municipal nº. *******,
neste  ato  representada  por  ****  Proprietário,  Senhor  ************,  portador  do  RG.
n°.**************, e do CPF nº. **************, residente e domiciliado a Rua ********** nº.
****, Bairro ********, Catanduva SP, doravante denominado simplesmente de CONTRATADA,
nesta data, entre as partes contratantes acima especificadas, legitimamente representadas por quem
de direito, ficou ajustado o presente Termo Contratual, mediante as seguintes cláusulas e condições:

I-DO OBJETO
CLÁUSULA I – OBJETO

1.1- Contratação de empresa especializada (operadora) com registro na agência nacional de saúde
suplementar  -  ANS  para  a  prestação  continuada  de  serviços, na  forma  de  plano  privado  de
assistência à saúde visando à assistência médico-hospitalar aos servidores ativos e inativos e seus
dependentes legais, conforme especificações do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

1.2-  Consideram-se partes integrantes deste contrato, como se nele estivessem transcritos, os se-
guintes documentos: 
a) Edital do Pregão Presencial nº XXX/2023 e seus anexos; 

b) Proposta de ___ de _______ de 2023, apresentada pela CONTRATADA; e 

c) Ata da sessão do Pregão Presencial nº 001/2023.
.

1.3 - O regime de execução do objeto é de empreitada por preço unitário. 

1.4 - O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou
supressões nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.
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1.5 –  A  Contratante  pagará  a  Contratada  o  valor  mensal  para
____(__________________________________) servidores,  totalizando assim o valor mensal  de
R$ ________(____________________________________________________________). E atual-
mente existe ____(____) dependentes legais de servidores, totalizando assim o valor mensal de R$
________(_______________________________________________________). 

1.6 –  O  valor  total  estimado  do  presente  contrato  é  de  R$  __________
(______________________________________________________________________).

1.7 - O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Ibitinga através de boleto bancário,
mensalmente, desde que constatada a execução do objeto da presente licitação, até o 10º dia útil, do
mês subsequente e  sempre após emissão da nota fiscal/fatura com detalhamento ou documento
equivalente.

1.8 – A despesa correspondente à execução do presente instrumento de contrato onerará a seguinte
dotação orçamentária, na seguinte classificação: Modalidade 01.031.0001.3008.000 – Programa de
Saúde aos Servidores. Elemento Econômico: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica. Subelemento Econômico: 3.3.90.39.50 – Serviço Médico-Hospitalar, Odontológico e La-
boratoriais.

1.9 – Fica expressamente prevista a possibilidade de acréscimo ou redução dos valores acima men-
cionados, respeitando-se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado no § 1º do artigo 65 da
Lei Federal nº 8.666/93 e suas modificações posteriores.

CLÁUSULA II – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1 - Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório, indicando os
beneficiários vinculados ao contrato na competência analisada e os valores individuais apurados,
além do valor total. 

2.2 -  A Diretoria Administrativa comunicará à  CONTRATADA,  em até  3  (três)  dias úteis  do
recebimento  do  relatório,  os  valores  aprovados  e  autorizará  a  emissão  da  correspondente  nota
fiscal/fatura, a ser apresentada em até 2 (dois) dias úteis da comunicação. 

2.3 - A nota fiscal/fatura será emitida em conformidade com a legislação vigente e com o valor total
aprovado. 

2.4 - A Diretoria Administrativa solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorre-
ções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura, a ser reali-
zada em, no máximo, 2 (dois) dias úteis 
2.5 -  Estando a documentação fiscal em boa ordem, a Secretaria de Recursos Humanos emitirá o
Atestado de  Realização dos  Serviços  em até  3  (três)  dias  úteis  e  encaminhará  o  processo  a
pagamento. 

2.6.  A  não  observância  do  prazo  previsto  para  apresentação  da  nota  fiscal/fatura  ou  a  sua
apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de
dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas. 

2.7.  Quando  for  constatada  qualquer  irregularidade  na  nota  fiscal/fatura,  será  imediatamente
solicitada à empresa contratada Carta de Correção, quando couber, ou pertinente regularização, que
deverá ser providenciada no prazo de 2 (dois) dia útil. 

2.8.  Caso a  CONTRATADA  não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
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2.9. Os pagamentos citados no item anterior só serão efetuados mediante a comprovação de regula-
ridade com o INSS e FGTS.

CLÁUSULA III - REAJUSTE 

3.1. Qualquer variação positiva na contraprestação pecuniária deverá respeitar a periodicidade míni-
ma de 12 (doze) meses, contados da data de início dos serviços.
3.2. Reajuste Financeiro 

3.2.1. O Reajuste Financeiro visa compensar as perdas decorrentes da inflação; 

3.2.2. Os preços praticados no contrato serão reajustados financeiramente pelo índice IPC - Saúde,
divulgado pela FIPE. 

3.3. Reajuste Técnico 

3.3.1. O Reajuste Técnico visa à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste e
será aplicável quando a sinistralidade acumulada no período de 12 (doze) meses, contados da data
de  início  dos  serviços  ou  do último reajuste,  ultrapassar  os  0,70  (setenta  centésimos)  ou  70%
(setenta por cento). 

3.3.2.  A  Sinistralidade,  para  efeito  da  revisão  positiva  da  contraprestação  pecuniária,  será  o
resultado da divisão entre gastos assistenciais apurados e a receita de contraprestação pecuniária
durante o período analisado, sempre pelo regime de competência. Se a Sinistralidade estiver acima
de 0,70 (setenta centésimos) ou 70% (setenta por cento), a contraprestação pecuniária poderá ser
reajustada, de acordo com seguinte equação: 

S = ΣGa / ΣRc 

IR = [(S / 0,70) - 1]*100 
Em que: 

S = Sinistralidade. 

Ga = Gastos assistenciais apurados pela Contratada no período analisado. 

Rc = Receita de contraprestação pecuniária recebida pela Contratada no período analisado. 

IR = Índice de Reajuste (em %). 

0,70 = Limite de Sinistralidade 

3.4. Caberá à CONTRATADA a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, devendo a solicitação
contemplar a memória de cálculo e o demonstrativo da receita de contraprestação pecuniária e das
despesas assistenciais, por evento, consideradas para a apuração da sinistralidade. 

3.5. O  fiscal  poderá  solicitar  esclarecimentos  e  informações  adicionais  quanto  aos  eventos
considerados para a apuração da sinistralidade.

CLÁUSULA IV -     PERÍODOS DE CARÊNCIA  
4.1. Nos casos de admissão, o titular bem como seus dependentes terão 30 (trinta) dias para ingres-
sar no plano, sem nenhum tipo de carência, mesmo que o ingresso seja em datas diferentes. Vencido
aquele prazo, titular e dependentes, quando incluídos, sofrerão as carências previstas em lei.
4.2.  A inclusão de recém nascidos, recém casados ou aqueles cuja união tenha sido firmada por
meio de escritura pública, será feita sem qualquer carência ou restrição, em até 30 dias contados a
partir da data do efetivo registro em cartório.
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4.3. Nos casos dos funcionários que retornarem as atividades, após um período de contrato de traba-
lho suspenso por qualquer motivo e a qualquer tempo, a contratante terá 30 (trinta) dias para reinte-
grá-lo ao plano, bem como os seus dependentes, livre de qualquer carência ou restrição.

CLÁUSULA V - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. Arcar com todas as despesas com a administração, controle e execução da prestação de todos os
serviços, inclusive aqueles previstos na Lei Municipal nº 3.075/2008, para a perfeita execução do
objeto contratado, atendendo integralmente às obrigações dispostas neste Termo de Referência e
Edital, dentre as quais: 
5.1.1.  Manter,  durante  a  execução deste  Contrato,  todas  as  condições  que  culminaram em sua
habilitação. 

5.1.2.  Responder  por  todos os  impostos,  taxas,  emolumentos,  seguros  e  contribuições  fiscais  e
parafiscais que incidam ou venham a incidir,  direta ou indiretamente, sobre todas as atividades
decorrentes deste contrato, de forma a que os pagamentos representem única e exclusivamente a
contraprestação pelos serviços prestados. 

5.1.3.  Fornecer  os  documentos  relativos  à  sua  regularidade  fiscal,  sempre  que  solicitados  pelo
CONTRATANTE. 

5.1.4.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao  CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato. 
5.1.5. Observar, na prestação dos serviços, a legislação de saúde suplementar vigente. 

5.1.6.  Manter,  junto  à  ANS,  o  registro  do  produto  ativo  e  regular  para  o  ingresso  de  novos
beneficiários.

5.2.  Designar,  formalmente,  preposto(a) com poderes para a resolução de possíveis ocorrências
durante  a  execução  deste  Contrato,  bem como para  comparecer  à  Sede  do  CONTRATANTE
sempre que convocado(a).

5.3. Dispor de equipe especializada para oferecer todo o suporte na implantação e posterior manu-
tenção e gerenciamento do plano, mantendo, durante toda a contratação, um canal de comunicação
exclusivo com a Diretoria Administrativa e o fiscal designado pelo CONTRATANTE.
5.4.  Comunicar  o  CONTRATANTE,  imediatamente,  qualquer  irregularidade  cometida  por
beneficiário, por má-fé ou dolo, para as medidas cabíveis.

5.5. Fornecer a relação dos procedimentos especiais passíveis de autorização prévia.

5.6.  Processar as movimentações cadastrais (inclusões e exclusões de beneficiários) a partir dos
dados e documentos disponibilizados pelo CONTRATANTE.

5.7. Fornecer aos beneficiários do plano de saúde, sem qualquer custo, cartão físico de identificação
individual para utilização da rede assistencial, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar do
ingresso no plano ou da solicitação de segunda via.

5.8.  Garantir,  até  a  disponibilização  da  credencial,  o  atendimento  ao  beneficiário  mediante  a
apresentação de número/código do usuário ou de documento de identificação pessoal.

5.9. Dispor de Central de Atendimento telefônico funcionando 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete)  dias  por  semana,  para  atender  aos  casos  relativos  à  garantia  de  acesso  a  serviços  e
procedimentos de urgência e emergência.
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5.10. Disponibilizar e manter atualizados em tempo real os dados de sua rede assistencial em seu
portal corporativo na Internet, bem como fornecer aos beneficiários o guia impresso de prestadores,
sempre que solicitado.

5.11.  Enviar até o dia 10 do mês subsequente à utilização dos serviços, Relatório Gerencial  de
Acompanhamento, como disposto no Item 14 deste Termo de Referência.

5.12. Encontrando-se em situação de recuperação judicial/extrajudicial, comprovar o cumprimento
das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial e ainda, na hipótese de substituição ou
impedimento  do  administrador  judicial,  comunicar  imediatamente,  por  escrito,  ao
CONTRATANTE.

5.13. A empresa contratada deverá dispor, em até 10 dias da data da assinatura do contrato, de local
adequado para receber os beneficiários que se interessar em incluir-se na prestação dos serviços lici-
tados.

CLÁUSULA VI -   OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. São obrigações da contratante disponibilizar no ato da assinatura do contrato, a listagem con-
tendo os dados cadastrais dos servidores públicos em atividade e na inatividade e de seus dependen-
tes em conformidade com a Resolução Normativa nº 500/22.
6.2. Efetuar o pagamento nas condições, no preço e nos prazos pactuados.
6.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de Gestor e fiscal designados.

6.4.  Notificar,  por  escrito,  a  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  de  execução  dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

6.5.  Orientar os usuários na utilização adequada dos serviços oferecidos pela  CONTRATADA,
para prevenir abusos e gastos desnecessários.

6.6. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade cometida por má-fé ou
dolo do beneficiário, para que sejam tomadas as providências legais cabíveis.

6.7. Enviar à CONTRATADA, até o penúltimo dia útil de cada mês, cópia dos documentos neces-
sários à inclusão/exclusão de beneficiários titulares e dependentes, passando a vigorar a partir do
primeiro dia do mês subsequente.

CLÁUSULA VII – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
7.1 – O presente CONTRATO vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir de
XXXXXXXXX, podendo o presente ajuste ser renovado até o prazo máximo permitido pela
legislação pertinente.
7.2 – A partir do prazo máximo permitido, não será admitida prorrogação do prazo contratual, salvo
se fatores preponderantes ou motivos de força maior surgirem e assim o exigirem, o que será avalia-
do e decidido pela Presidência da Câmara, como de direito.

CLÁUSULA VIII –   DAS SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO  
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
8.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previs-
tas neste edital, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa.
8.3. No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação as-
sumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o seu valor
global.
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8.3.1. O atraso na entrega do objeto contratado implicará no descumprimento parcial da obrigação
assumida e sujeitará a licitante vencedora do item as seguintes multas, calculadas sobre o material
não entregue no prazo avençado:
a) de 01 (um) a 10 (dez) dias - 5% sobre o valor do material não entregue;
b) de 11 (onze) a 20 (vinte) dias - 10 % sobre o valor do material não entregue;
c) de 21 (vinte e um) a 30 (trinta) dias - 15 % sobre o valor do material não entregue
8.3.2. Atrasos superiores a 30 dias serão considerados descumprimento total da obrigação, sendo
aplicada a multa constante do item 1.3 acima.

CLÁUSULA IX – DA RESCISÃO
9.1 – O presente contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer das hipóteses enumeradas
no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e consequências previstas nos artigos
79 e 80 da Lei supra.

CLÁUSULA X – DOS ANEXOS DO CONTRATO
10.1 – Fazem parte integrante deste instrumento de contrato, a PROPOSTA de preços apresentada
pela CONTRATADA, bem como o Edital correspondente e respectivos anexos.
10.2 – Na hipótese de divergência entre este instrumento de contrato e o Edital correspondente, pre-
valecerão as disposições contidas no Edital.

CLÁUSULA XI – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
11.1. O presente contrato terá como gestor(es) o(s) seguinte(s) Funcionário(s): xxxxxxxxxxxx

11.2. O presente contrato terá como fiscal(is) o(s) seguinte(s) funcionário(s): xxxxxxxxxxxxxx

CLAUSULA XII - FORO
12.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato e o Foro da
Comarca de Ibitinga do Estado de São Paulo.
12.2. E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de direito.

Ibitinga, em __ de _________ de xxxxxxxx.
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ANEXO DO CONTRATO
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga.

CONTRATADA: 

CONTRATO: nº. ***
 
OBJETO: 

ADVOGADO: 

Na  qualidade  de  Contratante  e  Contratada,  respectivamente,  do  Termo  acima
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para
fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos
os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso
interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor re-
cursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de con-
formidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n°. 709, de 14 de janeiro de 1993, inici-
ando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Ibitinga, ***********2023

______________________________________________________
Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga

Contratante

______________________________________
Contratada



Câmara Municipal de Ibitinga
Estado de São Paulo

Avenida Dr. Victor Maida, nº 563 – Centro – Ibitinga (SP) – Fone (16) 3352-7840 – CEP 14940-097
Site: www.ibitinga.sp.leg.br / E-mail: informacao@camaraibitinga.sp.gov.br

ANEXO VIII

MODELO PARA PREENCHIMENTO DE PROPOSTA.

Razão social:________________________________________________________________
CNPJ nº _________________________ Inscrição Estadual nº _______________________
Endereço: __________________________________________________________________
Telefone(s):_________________________________________________________________
E-mail(s):___________________________________________________________________

À Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga/SP
Pregão Presencial nº. 001/2023

Ite
m

Qtde Unid. Especificação resumida Unitário  TO-
TAL

01 31 Serv. Contratação de empresa especializada (ope-
radora) com registro na agência nacional de
saúde suplementar -  ANS para a prestação
continuada de serviços, na forma de plano
privado de assistência à saúde visando à as-
sistência  médico-hospitalar  aos  servidores
ativos e inativos e seus dependentes legais.
Total estimado de  31 beneficiários (funcio-
nários) x 12 meses = 372

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

..............................., ............ de ............................ de 2023.

____________________________________

Nome e assinatura do representante legal

RG nº...........................

PELO PROPONENTE:
Nome Completo: ___________________________________________________________________
Cargo (exemplo: Sócio administrador, procurador, etc): _____________________________________
CPF: ____________________________              RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/___________
Endereço residencial completo: _______________________________________________________
Cidade e estado: __________________________________________ CEP ____________________
E-mail institucional: ________________________________________________________________ 
E-mail pessoal: _________________________________________________
Telefone(___) ________________________
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